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Secretário de Estado do 
Equipamento 
e Tecnologias de Defesa em 
visita à nova Sede 
considera 
reestruturação do Lar 
Militar e apoia criação 
de oficina ortoprotésica 
em Lisboa 

General CEMGFA 
recebe ADFA e face 
à cíclica dificuldade 
na atribuição 
de ajudas 
técnicas 
aos deficientes 
militares, apoia 
a nossa posição 

FMAC 
Reúne em Lisboa Comissão 
Preparatória da 
VI Conferência 
Internacional sobre 
Legislação 
•Intervém na Assembleia 
Parlamentar do Conselho 
da Europa 

V I D A A S S O C I A T I V A 
• Realizam-se em Fevereiro as Assembleias-Gerais de Delegação 

• Órgãos Sociais Centrais e sócios de Lisboa entendem maior período de reflexão 
sobre Revisão Estatutária 

— 2 MAR/18H30 — Sede: comparece a reunião associativa do maior interesse— 



PÁG. 2 m E i a 

ASSINATURA 
Informam-se os nossos assinantes que, como é 

normal no início de cada ano, foi alterado o preço de 
assinatura do nosso jo rna l , passando este a ser de 
1100$00/ano (onze números), enquanto o preço de capa 
é fixado em 110$00. 

Agradece-se, pois, o respectivo pagamento, o qual 
pode ser feito pessoalmente na Sede ou nas Delegações, 
ou a t ravés de cheque ou vale de correio emitidos em 
nome da A D F A e dirigidos a: 

ADFA-ELO/Serviço de contabilidade 
Palácio da Independência 
Largo de S. Domingos 
1194 L I S B O A C O D E X 

Tabela de publicidade 
Do mesmo modo, foi também alterada a tabela de 

publicidade no E L O , a qual passa a ser a seguinte: 

1 página 
1/2 pág. 
1/4 pág. 
1/6 pág. 

80 000S00 
46 000$00 
26 000$00 
16 500$00 

Outros tamanhos p o d e r ã o , eventualmente, ser 
considerados. 

Contratos a longo prazo (mín imo 6 meses/ano), 
poderão ser negociados. 

Todos os anúncios estão sujeitos a I V A à taxa de 
16%. 

Pequenos anúncios de sócios e de trabalhadores 
deverão ser entregues, para análise caso a caso, à 
Direcção do jornal, até ao dia 15 do mês em que se 
pretende a publicação. 

CONVOCATÓRIA 
R E U N I Ã O D E S Ó C I O S N A S E D E 

Convocam-se os associados da área de Lisboa, e 
todos os que eventualmente queiram aparecer, para 
uma reunião de trabalho na Sede, no próximo dia 2 
de M a r ç o , pelas 18H30, sendo pontos para análise 
os seguintes: 

— informações gerais pela Direcção Central; 
— relações internacionais; 
— próximos Conselho Nacional e Assembleia Ge­

ral Nacional Ordinária; 
— revisão estatutária. 

COLABORANDO 

E PARTICIPANDO 

ENGRANDECES A ADFA 

E PERSPECTIVAS 

O TEU FUTURO! 

J A N E I R O — 1 9 9 3 

BRAGANÇA 
ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Bra­

gança, nos termos do n. 9 1 do Art . 9 48. 9 dos Estatutos 
da A D F A , convoca os seus associados para a Assem­
bleia Geral Ordinária a realizar no dia 27 de Fevereiro 
de 1993, pelas 10H00, na sua sede, sita no B . 9 Fomento 
da Habitação, 20 r/c, em Bragança, com a seguinte Or­
dem de Trabalhos: 

a) Apreciação e votação do Relatório e Contas da 
Direcção e do Parecer do Conselho Fiscal, relativos a 
1992; 

b) Outras informações. 
20 de Janeiro de 1993 

O Presidente da M.A.G .D . 
António Eugénio Fernandes 

ÉVORA 
ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Évo­

ra, nos termos do n. 9 1 do Art . 9 48. 9 dos Estatutos da 
A D F A , convoca os seus associados para a Assembleia 
Geral Ordinária a realizar no dia 13 de Fevereiro de 
1993, pelas 09H30, na sua sede, Rua dos Deficientes 
das Forças Armadas, edifício do D R M , em Évora, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos: 

a) Apreciação e votação do Relatório e Contas da 
Direcção e do Parecer do Conselho Fiscal, relativos a 
1992; 

b) Outras informações. 
13 de Janeiro de 1993 

O Presidente da M.A.G .D . 
Inácio Augusto Carmelo Grazina 

FARO 
ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Faro, 

nos termos do n. 9 1 do Art . 9 48. 9 dos Estatutos da A D ­
F A , convoca os seus associados para a Assembleia Ge­
ral Ordinária a realizar no dia 19 de Fevereiro de 1993, 
pelas 18H00, na sua sede, sita na Rua de S. Pedro, n. 9 

30, em Faro, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

a) Apreciação e votação do Relatório e Contas da 
Direcção e do Parecer do Conselho Fiscal, relativos a 
1992; 

b) Outras informações. 
7 de Janeiro de 1993 

O Presidente da M.A.G .D . 
José António Pereira dos Santos Morte 

SETÚBAL 
ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Setú­

bal, nos termos do n. 9 1 do Art . 9 48. 9 dos Estatutos da 
A D F A , convoca os seus associados para a Assembleia 
Geral Ordinária a realizar no dia 13 de Fevereiro de 
1993, pelas 14H30, na sua sede, sita na Rua Almeida 
Garrett, 70, em Setúbal, com a seguinte Ordem de Tra­
balhos: 

a) Apreciação e votação do Relatório e Contas da 
Direcção e do Parecer do Conselho Fiscal, relativos a 
1992; 

b) Outras informações. 
28 de Janeiro de 1993 

O Presidente da M.A.G.D. 
José da Silva Pinto Faria 

VISEU 
ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de V i ­

seu, nos termos do n. 9 1 do Art . 9 48. 9 dos Estatutos da 
A D F A , convoca os seus associados para a Assembleia 
Geral Ordinária a realizar no dia 13 de Fevereiro de 
1993, pelas 14H30, na sua sede sita na Rua José Bran­
quinho, edifício dos Bombeiros Voluntários, ala B , 4. 9 

dt.9, em Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

a) Apreciação e votação do Relatório e Contas da 
Direcção e do Parecer do Conselho Fiscal, relativos a 
1992; 

b) Debate sobre o trabalho apresentado por quatro 
Delegações sobre revisão estatutária; 

c) Ratificação da saída de um membro dos Órgãos; 
d) Outras informações. 
12 de Janeiro de 1993 

O Presidente da M.A.G .D . 
António Pais Ferreira 

COIMBRA 
ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA 
DE DELEGAÇÃO 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Coimbra, nos termos 

do n.a 1 do Art.9 48° dos Estatutoa da ADFA, convoca os seus associa­
dos para a Assembleia geral Ordinária a realizar no dia 27 de Feverei­
ro de 1993, pelas 14 horas, na sua Sede.sita na Av. Fernão de Maga-
lhães,429 -A, 6.9 ft, em Coimbra com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

a) Apreciação e votação do Relatório e Contas da Direcção e do Pa­
recer do Conselho Fiscal, relativos a 1992; 

b) Outras informações 

5 de Fevereiro de 1993 
O Presidente da M.A.G.D. 

Joaquim Alberto Padilha de Oliveira 
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Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas 

N o passado dia 21, o 
Chefe do Estado-Maior-Ge­
neral das Forças Armadas 
recebeu, no seu gabinete, a 
A D F A , na ocas ião repre­
sentada pelos Presidente, 
1 . s e 2 . 2 secretários da D i ­
recção Central, tendo sido 
debatidas diversas questões, 
das quais salientamos algu­
mas, pelo seu maior interes­
se. 

Nova Sede, fazendo-se 
ponto da situação dos traba­
lhos e dos apoios financei­
ros para a conc lusão da 
obra, foi também reforçado 
o convite para uma visita 
conjunta do C E M G F A e 
dos Chefes dos Estados-
Maiores dos Ramos, o qual, 
tendo já sido aceite, aguar­
da oportunidade de concre­
tização. 

A s s i s t ê n c i a m é d i c a e 
protés ica , sobre o que fo­
ram indicadas, mais uma 
vez, e com firmeza algumas 
dificuldades que se vêm 
mantendo, mau grado a per­
manente disponibilidade da 
Di recção do H M P para a 
sua resolução, o que mais 
evidencia a falta de sensibi­
lidade e o excesso de buro­
cracia por parte de alguns 
dos vários intervenientes, 
tendo manifestado o gene­
ral Soares Carneiro a 
sua estranheza por estes 
problemas continuarem a 
chegar ao seu conheci­
mento, por ciclicamente re­
petidos. A A D F A evidenci­
ou a vontade, por parte do 
Director do HMP, na rápida 
instalação do «Gabinete do 
Utente», o qual poderá, sem 
dúvida, vir a constituir-se 
num factor de moderação, 
orientação e implementação 
de soluções que satisfaçam, 
a um tempo, os interesses 
públicos e os que são inali­
enáveis aos deficientes mi­
litares. 

Sobre esta questão, foi 
solicitado o empenhamento 
pessoal do general Soares 
Carneiro no sentido de ser 
convocada uma reun ião 
conjunta das diversas enti­
dades e serviços ligados às 
áreas da assistência médica 
e ortoprotésica, cóm a pre­
sença da Associação, a fim 
de serem aplanadas defini­
tivamente as dificuldades 
sempre surgidas e que têm 
causado excessivas trans­
tornos físicos, morais e ain­
da materiais, aos associados 
da A D F A , muito em espe­
cial os portadores de gran­
des deficiências. 

Falando-se do Lar M i l i ­
tar, a A D F A expôs a sua 
pos ição , tendo ainda em 
conta a proximidade com a 
nova Sede, de que tal estru­
tura, criada para os defici­
entes militares, deve, na sua 
plenitude, começar a abar­
car, devido às suas excepci­
onais condições em matéria 
de reabili tação, toda a en-

'vência que àqueles diz 

respeito, quer no campo do 
agravamento das deficiênci­
as e/ou no do avançar da 
idade, numa intervenção di­
nâmica que lhes poderá 
proporcionar todo o apoio, 
quer em matéria de recupe­
ração física ou protésica, o 
que viria a promover eficá­
cia e operacionalidade no 
atendimento tanto aos defi­
cientes da área de Lisboa 
como aos que se deslocam 
à capital e que necessitari­
am de permanência para co­
locação e adaptação das di­
versas ajudas técn icas , 
evitando-se, deste modo, a 
ocupação de camas nos 
hospitais militares e, por 
vezes, numerosas e caras 
viagens. 

Sobre relações interna­
c ionais , foi o general 
C E M G F A informado de 
que se realizaria, em L i s ­
boa, de 28 a 30 do mês em 
curso, a reunião preparató­
ria da VI Conferência Inter­
nacional sobre Legislação 
de Antigos Combatentes e 
Vítimas de Guerra, a qual, 
por sua vez, terá lugar na 
capital portuguesa no mês 
de Março de 1994, tendo-
lhe sido ainda indicado o 
empenho e apoio do Gover­
no na rea l i zação de tal 
evento, que fará deslocar ao 
nosso país organizações de 
antigos combatentes, repre­
sentantes governamentais e 
entidades militares de todo 
o Mundo. 

Ainda neste ponto, fo­
ram dadas informações so­
bre as últimas envolvências 
e contactos havidos com as 
associações irmãs que inte­
gram a União de Antigos 
Combatentes de Portugal, 
Ango la , M o ç a m b i q u e e 
Guiné-Bissau. 

Em relação à nossa T i -
pografia-Escola, indicou-
se a disponibilidade da A D ­
F A em incrementar aqueles 
serviços, com base na pro­
posta já feita de transferên­
cia de instalações, em edifí­
c io per tença do 
Estado-Maior do Exército, 
cuja prevista cedência agra­
daria à Associação. 

Finalmente, foram apre­

sentadas questões relativas 
a legislação, muito em es­
pecial no respeitante à com­
participação de medicamen­
tos aos reformados e seus 
familiares, que se pretende 

extensível a todos os defici­
entes militares, e também à 
acumulação de pensões mi­
litares com as de prestação 
de serviço na função públi­
ca. 

HOSPITAL MILITAR PRINCIPAL 
Também no dia 21, des-

locaram-se ao H M P , onde 
foram recebidos pelo seu 
Director, o Presidente da 
Direcção Central e o res­
ponsável pelo curso de in­
formática para cegos que 
presentemente decorre na 
Sede, capitão António Ne­
ves, no intuito principal de 
melhor informar o coronel 
médico Eduardo Mota so­
bre o interesse deste tipo de 
acção de formação, o qual 
já anteriormente havia sido 
objecto, por parte da A D ­
F A , de uma exposição ten­
dente à sensibilização dos 
diversos serviços do H M P 
para o facto de as «ajudas 
técnicas» consideradas nos 
n. 9s 9 e 10 do art. 9 4 . 9 do 
D L 43/76, em face do avan­
ço das novas tecnologias, 
deverem abarcar, tal como 
o fornecimento de próteses, 
o apoio em material infor­
mático para todos aqueles 
que, pelas características da 
sua deficiência, passam a 
ter acesso quer à informa­
ção quer à escrita, logo que 
reconhecidamente estejam 
aptos à sua utilização e que 
daquele façam uso. 

Foram também, no âm­
bito das trocas de informa­
ção periódicas, abordadas 
algumas situações relativas 
à assistência médica e pro­
tésica, produto, em grande 
parte, de problemas buro-
crato/administrativos, evi-
denciando-se, uma vez 
mais, a premente necessida­
de da criação de condições 
para a implementação, na­
quela unidade hospitalar, de 
um gabinete que fazendo a 
ligação entre o deficiente 
militar, o hospital e a A D ­
F A , permitia uma maior 
eficácia e rapidez no aten­
dimento e fornecimento de 
ajudas t écn icas , além da 
imprescindível dignidade e 
humanidade com que aque­
le deve ser encarado. 

O dr. Eduardo Mota 
anunciou, então, que já se 
encontra em fase adiantada 
de preparação o espaço físi­
co onde o «gab ine te do 
utente» irá funcionar, o que 
facultará que, num futuro 
bastante breve, o major Sil­
vério Rodrigues, para tal 
estrutura indigitado pelo 
E M E , possa, ainda que a 
tempo parcial, iniciar o res­
pectivo trabalho. 

Secretário-Geral da AACLLN 
Embora de visita parti­

cular ao nosso pa í s , não 
quis deixar o general Boni­
fácio Gruveta Massamba, 
secretário-geral da Associa­
ção de Antigos Combaten­
tes da Luta de Liber tação 
Nacional, de Moçambique, 
de visitar a nossa Associa­
ção, tendo sido recebido na 
sede pelos Presidente e l . 9 

Secre tá r io da D i r ecção 
Central, os quais, após uma 
primeira troca de impressõ­
es e informações, se fize­
ram acompanhar pelos res­
ponsáve i s dos diversos 
serviços, numa reunião que 
embora informal deu a co­
nhecer melhor ao nosso v i ­
sitante a realidade e activi­
dade da A D F A , tendo o 
mesmo, por sua parte, e 
muito claramente, esclare­
cido sobre a actual situação 
daquele país irmão, desig­
nadamente no que se refere 
aos antigos combatentes e 
às enormes dificuldades, 
por vezes desesperadas, por 
que passam as populações, 
em especial as crianças e os 
deslocados. 

O general Gruveta Mas­
samba salientou com que 

bom grado se aceitaria, nes­
te momento, em Moçambi­
que, que no nosso país se 
levasse a efeito uma ampla 
campanha de recolha de 
vestuário e de brinquedos, 
ainda que j á uti l izados, 
«porque sempre é melhor 
ter roupa usada a não ter 
nada». (*) 

Depois de os responsá­
veis pela A D F A e pela 
A A C L L N terem abordado 
a implementarão de futuros 
projectos de cooperação , 
quer a nível bilateral quer 
integrando as organizações 
congéneres de Angola e da 
Guiné-Bissau e a interliga­
ção de ideias na vertente 
mundial da F M A C , termi­
nou esta visita por uma pas­
sagem pelos diversos de­
partamentos da Sede. 

(*) Conforme E L O já 
havia proposto aquando do 
lançamento da campanha 
«Emergênc i a M o ç a m b i ­
que» (ELO/OUT 90), pode­
remos agora vir a ter possi­
bilidades de dar resposta 
concreta a esta campanha, 
esperando, em próximo nú­
mero, informar das medidas 
a tomar para tal. 

Inicia-se mais um ano da nossa c o n v i v ê n c i a 
associativa em que o t rabalho a perspectivar e 
executar, d ivers i f icado e amplo , só tem capa­
c idade de sucesso ao a l i c e r ç a r - s e nos nossos 
18 anos de h i s t ó r i a , os quais nos demonst ram 
que a ve rdade é a A D F A e a necessidade de 
garant i r sempre o seu r e f o r ç o e cont inuidade, 
em supo r t e no e m p e n h a m e n t o e d e d i c a ç ã o 
dos seus associados. 

M a i s u m momento se aviz inha em que a re­
al idade do j á t ã o r ico tempo v iv ido deve cons­
tituir-se em m a n i f e s t a ç ã o par t ic ipada da nos­
sa v o n t a d e i n d i v i d u a l e c o l e c t i v a , nas 
Assemble ias G e r a i s de D e l e g a ç ã o , no Conse­
lho Nacional e na Assembleia G e r a l Nac iona l , 
e m b r i õ e s da d i n â m i c a de m u d a n ç a que deve­
r á ser t ã o espir i tual quanto f í s ica , embora re-
conhecedora do passado, e que t e r á e x p r e s s ã o 
m á x i m a no acto eleitoral que este ano se real i ­
z a r á e na t ã o esperada t r a n s f e r ê n c i a p a r a a 
nova Sede. 

É n e c e s s á r i o que nos envo lvamos todos, e 
dedicadamente , nas ac t iv idades associativas 
que p e r m i t i r ã o o ap ro fundar de r e f l e x ã o so­
bre a R e v i s ã o E s t a t u t á r i a , cuja e n v o l v ê n c i a é 
momento í m p a r para a r ev i t a l i zação da inter­
v e n ç ã o e c o e s ã o de todos n ó s , tal como a en­
trega e debate a todas as q u e s t õ e s de re iv ind i ­
c a ç ã o l eg i s l a t iva que supor t em a defesa dos 
direi tos j á conseguidos, fomentem a pub l i ca ­
ç ã o de mais d ip lomas que os reforcem e a m ­
pl iem ao mais alargado n ú m e r o de deficientes 
e suas f a m í l i a s , pelo que n i n g u é m pode f icar 
alheio aos benef íc ios ind iv iduais que p o d e r ã o 
ser a l c a n ç a d o s c o m base em toda a m a t é r i a 
ju r íd ico- leg i s l a t iva que e n v o l v e r á , organizada 
pela A D F A , a V I C o n f e r ê n c i a In t e rnac iona l 
sobre L e g i s l a ç ã o de A n t i g o s Comba ten t e s e 
V í t i m a s de G u e r r a . 

E s t a m o s v e r d a d e i r a m e n t e e s p e r a n ç a d o s 
que os processos de d e m o c r a t i z a ç ã o e pac i f i ­
c a ç ã o nos p a í s e s de A n g o l a e de M o ç a m b i q u e 
se consolidem, em pr imei ra ins tânc ia no senti­
do do i r r e c u s á v e l direi to à v ida , à dignidade e 
à felicidade dos seus povos, para que, com ob­
ject ividade e realismo, possamos estabelecer e 
desenvolver projectos de c o o p e r a ç ã o c o m as 
respect ivas o r g a n i z a ç õ e s de ant igos c o m b a ­
tentes. 

É , no entanto, fundamenta l que todos, ele­
mentos eleitos e sóc ios em gera l , n ã o nos de i ­
xemos a d o r m e c e r à s o m b r a d o que pa rece 
mui to e j á foi conseguido. N a realidade, quase 
duas d é c a d a s de v ida e de conquistas demons-
t r am-nos apenas que a i n d a n e m metade d a 
s u b i d a da m o n t a n h a se e n c o n t r a efectuada, 
sabendo-se que a parte mais d u r a é a que nos 
a p r o x i m a d o c u m e ; os c a m i n h o s to rnam-se 
mais dif íceis , sinuosos e escarpados, e a ú n i c a 
fo rma de os vencer com sucesso é u m grande 
t r a b a l h o de equ ipa , e n v o l v ê n c i a de todos na 
c r e n ç a , pela fo rça de vontade, na o b t e n ç ã o do 
bom resultado f inal . 

A Direcção Central 

Participando 
construímos 

o futuro 
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I N F O R M A Ç Õ E S A O S S Ó C I O S 
SSFA 

— C a i x a e c o n ó m i c a 
C o n c e s s ã o de e m p r é s t i m o s e m 1993 
Através da Circular n. 9 26 P. 9 571, são dadas a conhecer 

as «Normas para a concessão de empréstimos normais, a 
vigorar em 1993», sendo os mesmos, considerados a curto e 
médio prazo, destinados a satisfazer carências ocasionais 
dos beneficiários, sendo classificados, de acordo com os 
motivos alegados, em 1prior idade (pagamento, total ou 
parcial, de bens e serviços, nomeadamente tratamentos, ar­
tigos, internamentos, intervenções cirúrgicas ou transportes 
utilizados como resultado de doença ou acidente, que não 
sejam inteiramente comparticipados pelas A D M s ou por 
outros sistemas de assistência na doença, assim como, por 
equiparação, encargos com funerais que excedam os quanti­
tativos abrangidos pelos esquemas legais); 2. 9 prioridade 
(encargos resultantes de situações graves, tais como inunda­
ções, incêndios ou outros, e que não estejam cobertos pelo 
seguro, bem como carências surgidas inopinadamente ou 
por acumulação, mas a solucionar a curto prazo, revestindo-
se de carácter de absoluta indispensabilidade, nomeadamen­
te quando determinadas por imperiosa necessidade de adap­
tação a s i tuações decorrentes da terceira idade ou de 
incapacidades físicas, estando excluídas despesas resultan­
tes de empréstimos hipotecários para construção ou aquisi­
ção de habitação própria e grandes obras de remodelação, 
assim como situações de âmbito penal, fiança ou caução), e 
3. s prioridade (despesas várias abrangendo diversos casos, 
tais como reparações e/ou beneficiações em habitação, bens 
essenciais de uso doméstico, material escolar, reparação de 
viaturas, foro judicial, casamentos e baptizados, escrituras 
para aquisição de casa própria, etc), sendo ainda possível a 
análise de outros pedidos que não se enquadrem directa­
mente nos anteriores. 

De montante até 500 contos ( l . a prioridade), 350 contos 
(2.5) e variável entre 300 e 230 contos (3.ã), com pagamento 
máximo em 24 prestações (excepcionalmente, conforme 
vencimento-base, em 36), os pedidos serão ainda analisados 
em razão de um sistema próprio de pontuação, o qual refere 
possibilidades financeiras, antiguidade de beneficiário dos 
SSFA e número de empréstimos já usufruídos. 

Para mais informações, os interessados deverão dirigir-
se ao respectivo serviço, podendo, também, consultar na 
Sede e Delegações da A D F A o documento acima indicado. 

— 3 . a R e p a r t i ç ã o 
C a l e n d á r i o de ac t iv idades socia is — f é r i a s e 
r epouso — p a r a 1993 

Tal como em anos anteriores, informamos seguidamente 
os nossos leitores do calendário de utilização, e inscrição, 
nas diversas actividades sociais dos S S F A , chamando a 
atenção dos interessados para o rigoroso cumprimento dos 
prazos indicados: 

— Centro de Recuperação de Porto Santo 

23 turnos de 2 semanas, decorrendo o primeiro a 08/22 
Jan (A*), o segundo de 22 Jan a 5 Fev (B*) e assim conti­
nuando (3. 9 — 5/19 Fev/A; 4. 9 — 19 Fev/5 Mar/B; 5. 9 — 
5/19 Mar/A; 6.9 — 11 Mar/2 Abr/B; 7. 9 — 2/16 Abr/A; 8.9 

— 16/30 A b r / B ; 9. 9 — 3 0 Abr/14 M a i / A ; 10 . 9 — 14/28 
Mai /B; 11. 9 — 28 Mai/11 Jun/A; 12. 9—11/25 Jun/B; 13.9 

— 25 Jun/09 Jul /A; 14.9 — 09/23 Jul/B; 15. 9 — 23 Jul/6 
Ago/A; 16.9 — 6/20 Ago/B; 17.9 — 20 Ago /3 Set/A; 18.9 

— 3/17Set/B; 19. 9 — 17 Sct/1 Out/A; 20 . 9 — l/15 0ut/B; 
21 9 — 15/29 Out/A e 22. 9 — 29 Out/12 Nov/B)., até ao úl­
timo que decorre de 12 a 26 Nov (A), devendo as inscrições 
serem feitas 4 meses antes do período pretendido. 

Duas notas: as datas de início e fim de turno não são de­
finitivas, dependendo da T A P ; os SSFA reservam-se o di­
reito de não efectuar turnos, desde que o quantitativo de be­
neficiários não o justifique. 

— C o l ó n i a s de fé r ias de agregados familiares no 

C O S F A 
Turnos de 14 dias, a iniciar o primeiro em 1 de Julho (até 

15 Jul /A); 2 . 9 — 16/30 Jul/B; 3. 9 — 02/16 Ago /A; 4 . s — 
17/31 Ago/B; 5.9 — 1/15 Set7A e 6.9 — 16/30 Set/C, todos 
com inscrição até 28 de Fevereiro. 

— Colónia de férias infantil — Forte das Maias (Oei­
ras) 

Cinco turnos ( l . 9 — 30 Jun/14 Jul/D; 2. 9 — 16/30 Jul/E; 
3 . 9 — 1/15 Ago/F: 4. 9 — 17/31 Ago/E e 5. 9 —2/16 Set/F), 
com inscrição até 8 de Abril. 

— Centro de Repouso do L a r de Veteranos Militares 
(Runa) 

Turnos de 14 dias, o l . 9 de 8/22 Mar e o último (17.9) de 
28 Nov/10 Dez (2. 9 — 24 Mar/7 Abr; 3. 9 — 08/22 Abr; 4. 9 

— 26 Abr/10 Mai ; 5 . e — 12/26 Mai ; 6.9 28 Mai/11 Jun; 7.9 

— 14/28 Jun; 8.9— 01/15 Jul; 9.9 — 19 Jul/02 Ago; IO.9 — 
4/18 Ago; l l . 9 — 2 0 A g o / 3 Set; 12. 96/20 Set; 13. 9 — 2 2 
Set/6 Out; 14.9 — 8/22 Out; 15.9 — 25 Out/8 Nov; 16.9 — 
10/24 Nov), todos eles permitindo uma sessão de banhos de 
tratamento nas termas dos Cucos, a 4 km de distância. 

Inscrições até ao dia 15 do mês anterior ao início do tur­
no. 

— Centro dê repouso para idosos c reformados ds 
C O S F A 

Treze turnos de 13 dias (1. 9 — 10/23 Mar; 2. 9 24 Mar/6 
Abr ; 3 . 9 —7/20 Abr ; 4 . 9 —21 Abr/4 M a i ; 5. 9 — 05/18 
M a i ; 6.9 — 02/15 Jun; 7. 9 — 16/29 Jun; 8.9 01/14 Out; 9. 9 

— 15/28 Out; IO.9 — 29 Out/11 Nov; 11.9 12/25 Nov; 12.9 

— 26 Nov/9 Dez e 13.9 — 10/23 Dez), com inscrições até 
ao dia 15 do mês anterior ao início. 

(*) Notas 
A — Sargentos e praças ou equiparados; 
B — Oficiais ou equiparados; 
C — Misto (de A e B); 
D — Misto (rapazes e raparigas, idades entre os 6 anos 

completos e os 9 incompletos, reportados a 30 Jun 93); 
E — Rapazes (entre os 9 anos completos e os 14 incom­

pletos, idem); 
F — Raparigas (entre os 9 anos completos e os 13 anos 

incompletos, idem). 
As datas limites de inscrição apontadas referem a entrada 

dos boletins na 3. ? REP. 
Os sócios da A D F A beneficiários dos SSFA têm, quer na 

Sede quer nas Delegações, mais informações à sua disposi­
ção, assim como os respectivos boletins de inscrição, os 
quais devem ser enviados directamente para: 3. s REP/SSFA 
— Rua Pedro Nunes, 8— 1000 LISBOA. 

Aplicação da nova estrutura indiciária e desbloqueamento do 3.2 escalão 
Sobre esta matéria E L O recebeu a seguinte informação 

do DAJAS/Dep. de Apoio Jurídico e Administrativo aos 
Sócios: 

1. » — nos termos do art.9 9.9 do Decreto-Lei n. 9 307/91 
(17 AGO), foi criada a nova estrutura indiciária para os mi­
litares do Quadro Permanente, a qual produz efeitos a partir 
de 1 de Janeiro de 1992, após o desbloqueamento do 3. 9 es­
calão, sendo a mesma extensiva aos Deficientes das Forças 
Armadas; 

2. e — com a publicação do Decreto-Lei n . 9 98/92 (28 
M A I ) , foram estabelecidas as regras do terceiro desblo­
queamento de escalões, em conformidade com a alínea c) 
do n. 9 2 do art.9 24.9 do Decreto-Lei n. 9 57/90 (14 FEV) ; 

3. 2 — dado o atraso na actual ização das pensões , de 
acordo com o novo índice e o terceiro desbloqueamento, 
tem vindo a Direcção Central a efectuar vários contactos 
junto da Caixa, numa tentativa de acelerar o processo; 

4. 9 — em resposta a um nosso fax, fomos informados, 
em comunicação de 21 de Janeiro, da Caixa Geral de Apo­
sentações, de que só se poderá efectuar a actualização das 
pensões depois de ser completado o processo que envolve 
os 1 . s e 2. 9 escalões, o que se prevê possa ocorrer em Feve­
reiro; 

5. 9 — entretanto, também se tem vindo a manter contac­
tos junto dos respectivos Serviços dos 3 Ramos das Forças 
Armadas, no sentido de estes fazerem chegar à Caixa as lis­
tagens de posicionamento dos interessados, face ao terceiro 
desbloqueamento; 

6. s — nestes termos, o aumento das pensões de acordo 
com a nova situação só deverá, possivelmente, ser efectua­
do a partir de Março próximo, após a devolução das lista­
gens enviadas aos 3 Ramos. 

I M P O S T O D O S E L O S O B R E V E Í C U L O S 

Tendo sido publicada no Diário da República-II Série, de 2FEV93, a tabela actualizada do «Imposto Municipal sobre 
veículos», automóveis a mesma se transcreve para conhecimento dos nossos leitores: 

Automóveis Imposto anual segundo a antiguidade do automóvel 

Combustível utilizado 

Grupos 

Gasolina Outros produtos Movidos a electricidade até 6 anos Mais de 6 anos 
até 12 anos 

Mais de 12 anos 
até 25 anos 

Cilindrada 
(centímetros cúbicos) 

Cilindrada 
(centímetros cúbicos) 

Voltagem total 1.9 escalão 2° escalão 3° escalão 

A 
B 
C 
D 
E 
F 

Até 1000 
Mais de 1000 até 1300 
Mais de 1300 até 1750 
Mais de 1750 até 2600 
Mais de 2600 até 3500 
Mais de 3500 

Até 1500 
Mais de 1500 até 2000 
Mais de 2000 até 3000 
Mais de 3000 

Até 100 
Mais de 100 

2 070$00 
4160S00 

" 6 780S00 
17 200$00 
27 620S00 
49 0O0SOO 

1 OIOSOO 
2OIOSOO 
3 270S00 
8 280SOO 

13 170S00 
22 590S00 

460S00 
930S00 

1 390S00 
3 020S00 
6 040SO0 
9 270S00 

F M A C 
R e u n i ã o , e m L i s b o a , d a s u a C o m i s s ã o 
P r e p a r a t ó r i a 

Programada a sua reali­
zação para Lisboa, durante 
o mês de Março de 1994, 
conforme E L O já informou, 
teve lugar, também na nos­
sa capital, nos dias 28, 29 e 
30 deste mês , a primeira 
reunião da Comissão Prepa­
ratória da V I Conferência 
Internacional sobre Legis­
lação de Antigos Comba­
tentes e Vít imas de Guer­
r a , a qual t rará ao nosso 
país várias centenas de de­
legados de organizações na­
cionais e internacionais e de 
representantes de Governo, 
assim como elementos das 
respectivas Forças Armadas 
de todo o Mundo. 

Dado tratar-se de uma 
área de extrema sensibilida­
de, a par da enorme actuali­
dade de que se reveste a 
maior parte das ques tõe s 
nela abrangidas, é com 
grande expectativa que é 
aguardado este encontro de 
Lisboa, não só pelos antigos 
(e mesmo os actuais) com­
batentes, pelas vítimas de 
guerra e pelas suas organi­
zações representativas, co­
mo também por diversos or­
ganismos mundiais ligados 
à causa dos Direitos Huma­
nos, nomeadamente as Na­
ções Unidas e algumas das 
suas Comissões especializa­
das, por exemplo a U N I -
C E F e o Alto Comissariado 

das Mulheres, E U A ; Kal 
Tichy, vice-presidente ho­
norário da F M A C , Holanda; 
Philip Dixon, Presidente do 
Conselho Geral, Reino Uni­
do; Esko Kosunen, Tesou-
reiro-geral, Finlândia, D. 
Ernst, representante da 
F M A C junto das Nações 
Unidas /Viena , Áustr ia e 
Martine Fort, Directora-
executiva, França), a que se 
juntaram um representante 
das associações polacas e 
três elementos da A D F A , 
tendo ainda estado presente 
o Adjunto do Secretário de 
Estado das Infra-estruturas 
e Tecnologias de Defesa, 
em representação do Minis­
tério da Defesa Nacional, e 
as Presidente Nacional e 
Directora de Informação do 
Comité Português da UNI-
CEF. 

Embora tendo tido aces­
so aos trabalhos, não pode o 
E L O , dado o carácter pre­
paratório da reunião e pro­
visório, até sua concretiza­
ção e informação junto das 
associações membros, das 
decisões tomadas, divulgar 
o seu conteúdo, podendí 
no entanto, noticiar que as 
questões de maior melindre 
se prenderam com o que de­
verá vir a ser a definição e 
abrangência do conceito de 
«vítima de guerra», assim 
como da forma processual 
que conduzirá à atribuição 

para os Refugiados. É que, 
como infelizmente todos 
nós sabemos, o Mundo as­
siste a um aterrador recru­
descimento de violência, de 
intolerância e de extremis­
mo, que põe em causa, para 
além de ter destruído a ago­
ra u tóp ica «nova ordem 
mundial», todos os sistemas 
de protecção, apoio e auxí­
l i o às novas v í t imas de 
guerra, não existindo, numa 
enorme percentagem de 
países, definição e legisla­
ção adequada a uma popu­
lação que é hoje constituída 
na sua maioria por civis, es­
pecialmente crianças e mu­
lheres. 

Destinando-se esta reuni­
ão preparatória a discutir 
não só os aspectos de orga­
nização em si , como tam­
bém a delinear já a respecti­
va «Agenda» de trabalhos, 
difícil e exaustivo foi o tra­
balho que, sob a direcção 
do Presidente da A D F A e 
Presidente da C P A E , José 
Arruda e coordenação do 
Secretário-Geral da F M A C , 
Serge Wourgaft tiveram os 
componentes da Comissão 
(June Wil lenz, Presidente 
da Comissão Permanente 

desse estatuto, face não só 
ao aparecimento de cada 
vez mais civis nessa situa­
ção, como também à enor­
me dificuldade quer política 
em conseguir uma igualda­
de de tratamento no caso 
dos conflitos regionais 
(guerras civis), quer finan­
ceira em alargar ao máximo 
os esquemas materiais de 
aux í l io e compensação . 
Convém recordar que as 
conclusões da conferência, 
transformadas em «Reco­
mendações», serão enviadas 
a todos os Governos, e não 
só os representados, no sen­
tido de se procurar estender 
ao maior número de países 
uma legislação que se pre­
tende o mais uniforme pos­
sível, sem que isso diminua 
direitos já adquiridos por al­
guns. 

Em relação propriamente 
à organização da Conferên­
cia, notou-se um particular 
interesse, por parte de todos 
os participantes, em que se 
encontrasse forma de a ela 
poder estar presente o maior 
número possível de países e 
de delegações, muito em es­
pecial aqueles/aquelas com 

(Continua na pág. 5) 


